
 

 
49º GV - GABINETE DO VEREADOR PROFESSOR TONINHO VESPOLI - PSOL    

                (Projeto de Lei nº        /2026, do  Professor Vereador Toninho Vespoli - PSOL) 
 

“Institui, no âmbito do Município de São 
Paulo, a Política Municipal de Prevenção e 
Enfrentamento à Violência contra Agentes 
Públicos e Demais Pessoas em Exercício de 
Função Pública, cria o Protocolo Municipal de 
Acolhimento às Vítimas de Violência no 
Exercício de Suas Funções, e dá outras 
providências.” 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
 

 
Art. 1º. Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Política Municipal de 
Prevenção e Enfrentamento à Violência contra Agentes Públicos e Demais Pessoas 
em Exercício de Função Pública Municipal, com a finalidade de prevenir, combater, 
reduzir e responder às diversas formas de violência praticadas contra aqueles que, 
a qualquer título, desempenhem atividades em órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal direta e indireta, em razão do exercício de suas funções.  
 
Art. 2º. Para os fins desta Lei, considera-se agente público toda pessoa que exerça, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, emprego ou função pública, 
na esfera municipal. 
 
Art. 3º. Consideram-se abrangidas pela proteção desta Lei: 
I - os servidores públicos efetivos;  
II - os ocupantes de cargos em comissão;  
III - os contratados por tempo determinado;  
IV - os estagiários, residentes e aprendizes;  
V - os trabalhadores terceirizados que prestem serviços à Administração Pública 
Municipal;  
VI - os voluntários e colaboradores regularmente vinculados à Administração 
Pública Municipal;  
VII - os profissionais da educação, assim entendidos professoras, professores, 
diretores, coordenadores pedagógicos, auxiliares e demais servidores e 
colaboradores em exercício nas unidades da Rede Municipal de Ensino, incluindo 
creches, unidades de educação infantil, escolas de ensino fundamental e unidades 
parceiras ou conveniadas. 
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49º GV - GABINETE DO VEREADOR PROFESSOR TONINHO VESPOLI - PSOL    

VIII - qualquer pessoa que, por força de lei, contrato, convênio, delegação, 
designação ou outro instrumento jurídico, esteja exercendo função pública ou 
atuando em nome da Administração Pública Municipal.  
 
Parágrafo único. A proteção prevista nesta Lei aplica-se às situações ocorridas 
durante o exercício das funções, em razão delas ou em decorrência delas, ainda 
que fora do local e do horário de trabalho.  
 
Art. 4º. Para os fins desta Lei, considera-se violência toda ação ou omissão que 
cause ou possa causar dano físico, psicológico, moral, verbal, patrimonial, 
institucional ou simbólico à pessoa protegida por esta Lei, em razão do exercício de 
sua função, incluindo-se, exemplificativamente:  
I – agressão física;  
II – ameaça;  
III – intimidação;  
IV – assédio moral;  
V – injúria, calúnia ou difamação;  
VI – discriminação;  
VII – violência praticada por meios digitais relacionada ao exercício da função;  
VIII – qualquer outra conduta que comprometa a integridade, a dignidade, a 
segurança ou o regular exercício da função pública.  
 
Art. 5º. A Política Municipal de que trata esta Lei observará os seguintes princípios:  
I – respeito à dignidade da pessoa humana;  
II – proteção da integridade física, psicológica e moral dos agentes públicos e 
demais pessoas em exercício de função pública municipal;  
III – prevenção da violência;  
IV – responsabilização dos autores das agressões;  
V – promoção de ambiente seguro para a prestação dos serviços públicos.  
 
Art. 6º. São objetivos da Política Municipal:  
I – prevenir e interromper situações de violência praticadas contra agentes públicos 
e demais pessoas em exercício de função pública municipal, no exercício ou em 
razão de suas atividades;  
II – promover ações permanentes de conscientização da população sobre o respeito 
ao funcionalismo público municipal;  
III – assegurar o acolhimento adequado, célere e sigiloso à vítima, por meio de 
protocolo próprio;  
IV – incentivar a denúncia e a comunicação das ocorrências, vedada qualquer forma 
de pressão para que não sejam registradas;  
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49º GV - GABINETE DO VEREADOR PROFESSOR TONINHO VESPOLI - PSOL    

V – produzir e sistematizar dados sobre violência contra agentes públicos, de modo 
a subsidiar políticas públicas municipais;  
VI – responsabilizar administrativamente os autores de agressões, sem prejuízo das 
sanções penais e civis cabíveis.  
 
Art. 7º. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal direta e indireta 
adotarão, no âmbito de suas competências, medidas de prevenção e resposta à 
violência contra agentes públicos, entre elas:  
I – canal de denúncia e comunicação de ocorrências, de fácil acesso, sigiloso e 
disponível a todo agente público;  
II – protocolo de resposta imediata para situações de violência em curso, com 
acionamento, conforme o caso, da Guarda Civil Metropolitana, da Polícia Militar ou 
de outros órgãos de segurança;  
III – vedação a qualquer forma de pressão, formal ou informal, para que o agente 
deixe de registrar ou comunicar situação de violência sofrida ou testemunhada;  
IV – campanhas educativas e ações de conscientização destinadas à população 
sobre o respeito aos agentes públicos e à preservação do ambiente de trabalho nos 
serviços públicos municipais. 
 
Art. 8º. Fica instituído o Registro Municipal de Violência contra Agentes Públicos, 
sob gestão da Secretaria Municipal de Gestão, em articulação com as demais 
Secretarias, destinado a:  
I – consolidar as ocorrências comunicadas pelos órgãos e entidades municipais;  
II – subsidiar diagnósticos, planos de prevenção e a alocação de recursos e equipes 
de apoio;  
III – produzir relatório anual consolidado, com dados anonimizados, a ser 
encaminhado à Câmara Municipal de São Paulo e divulgado no portal da Prefeitura. 
Parágrafo único. Os dados relativos aos profissionais da educação serão 
sistematizados em módulo próprio, gerido pela Secretaria Municipal de Educação, 
na forma do art. 13 desta Lei.  
 
Art. 9º. Fica instituído o Protocolo Municipal de Acolhimento às Vítimas de Violência 
no Exercício de Função Pública, aplicável aos casos de violência de que trata esta 
Lei, o qual deverá prever, no mínimo:  
I – acolhimento imediato da vítima pela chefia imediata ou pela gestão do órgão, 
com escuta qualificada e respeito à sua integridade e dignidade;  
II – encaminhamento, quando necessário, aos serviços de saúde e de assistência 
psicológica já disponibilizados pela Administração Municipal, inclusive por meio do 
Sistema Único de Saúde;  
III – orientação sobre o registro de boletim de ocorrência e, quando cabível, sobre a 
comunicação ao Ministério Público e a outros órgãos competentes;  
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IV – garantia de sigilo quanto à identidade da vítima, vedada sua exposição pública 
sem consentimento expresso;  
V – acompanhamento da vítima no retorno às atividades, sem prejuízo de direitos e 
garantias já assegurados em lei ou em norma do regime jurídico aplicável;  
VI – registro do caso no Registro Municipal de Violência contra Agentes Públicos. 
 
Art. 10º. Fica instituída, no Município de São Paulo, a penalidade de multa 
administrativa àquele que agredir, física ou verbalmente, agente público ou pessoa 
em exercício de função pública municipal de que trata o art. 2º desta Lei, no 
exercício de suas atividades ou em razão delas.  
 
Art. 11º. A agressão de que trata o art. 10 ensejará ao agressor multa administrativa 
no valor de 3 (três) salários-mínimos vigentes. 
§ 1º. A multa de que trata o caput não afasta as demais sanções administrativas, 
civis e penais cabíveis.  
§ 2º. O valor da penalidade será atualizado em cada mês de janeiro do ano 
subsequente, ou sempre que o salário-mínimo sofrer alteração.  
§ 3º. Em caso de reincidência, o valor da multa administrativa será dobrado, até o 
limite de R$10.000,00 (dez mil reais).  
§ 4º. O limite estabelecido no § 3º será atualizado nas mesmas condições previstas 
no § 2º.  
§ 5º. O Poder Executivo regulamentará o procedimento de apuração e aplicação da 
multa de que trata este artigo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 
Art. 12º. Quando a violência de que trata esta Lei for praticada por agente público 
contra outro agente público ou pessoa em exercício de função pública municipal, no 
exercício ou em razão de sua função, o órgão ou entidade responsável adotará, 
sem prejuízo das demais medidas previstas nesta Lei, as seguintes providências:  
I – comunicação imediata e formal ao órgão correicional ou de controle interno a que 
o agente esteja vinculado;  
II – encaminhamento de representação ao Ministério Público e, quando o agente for 
integrante das polícias civil ou militar, à respectiva Corregedoria e à Ouvidoria de 
Polícia do Estado de São Paulo;  
III – suspensão, durante o período de apuração, de qualquer atuação do agente em 
atividades de interlocução direta com a vítima ou com a unidade envolvida, quando 
tecnicamente viável e sem prejuízo à continuidade do serviço público;  
IV – prioridade no encaminhamento do caso no âmbito do Protocolo de Acolhimento 
de que trata o art. 9º.  
§ 1º. As medidas previstas neste artigo aplicam-se independentemente do cargo, 
função ou vínculo do agente público, e sem prejuízo das sanções penais, civis e 
administrativas cabíveis, apuradas pelos órgãos competentes da esfera municipal. 
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Art. 13º. A Secretaria Municipal de Educação adotará, nas unidades da Rede 
Municipal de Ensino, medidas específicas de prevenção, conscientização e resposta 
à violência contra os profissionais da educação de que trata o art. 2º, inciso VIII, 
entre elas:  
I – articulação com as Comissões de Enfrentamento à Violência e Promoção dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, instituídas pela Lei nº 18.039, de 12 de 
dezembro de 2023, para atuação conjunta e complementar nos casos em que a 
violência envolva estudantes;  
II – inclusão do tema no planejamento anual de segurança das unidades 
educacionais;  
III – formação de gestores e equipes escolares para identificação, prevenção e 
manejo de situações de violência, no âmbito das atividades formativas já ofertadas 
pela rede;  
IV – orientações às famílias, no início de cada ano letivo e nas reuniões escolares, 
sobre os canais de diálogo com a escola e sobre condutas incompatíveis com o 
ambiente educacional;  
V – gestão de módulo próprio do Registro Municipal de Violência contra Agentes 
Públicos, de que trata o art. 8º, parágrafo único, com produção de relatório anual 
consolidado sobre violência contra profissionais da educação.  
 
Art. 14°. Fica instituída, a Semana Municipal de Valorização e Respeito ao 
Profissional da Educação, com atividades voltadas à conscientização de estudantes, 
famílias e comunidade escolar sobre o respeito à função docente e educacional.  
 
Art. 15°. Os princípios e diretrizes deste Capítulo aplicam-se, no que couber e 
mediante articulação e adesão, às unidades da rede estadual de ensino localizadas 
no território do Município, observada a autonomia federativa.  
 
Art. 16°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação, no que não estiver disciplinado em prazo 
específico previsto nesta Lei.  
 
Art. 17°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
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Art. 18°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
                                           

 Sala das Sessões, 22 de julho de 2026.  

 

                                            PROFESSOR TONINHO VESPOLI   
                                                            Vereador PSOL      
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei institui a Política Municipal de Prevenção e Enfrentamento à 
Violência contra Agentes Públicos e Demais Pessoas em Exercício de Função Pública 
Municipal, estabelecendo diretrizes para prevenir, registrar, acolher e enfrentar as diversas 
formas de violência praticadas contra aqueles que atuam na prestação de serviços públicos. 
A iniciativa busca garantir maior proteção aos profissionais que, diariamente, desempenham 
funções essenciais para o funcionamento da Administração Municipal. 

A violência contra agentes públicos tem se tornado um desafio crescente, atingindo 
servidores e colaboradores de diferentes áreas, como saúde, educação, assistência social, 
fiscalização e atendimento ao público. Além dos impactos sobre a integridade física e 
psicológica das vítimas, essas ocorrências comprometem a continuidade e a qualidade dos 
serviços prestados à população, tornando necessária a adoção de medidas preventivas e 
de resposta institucional. 

A proposta prevê a criação de mecanismos permanentes de prevenção, canais de 
denúncia, protocolo de acolhimento às vítimas, registro sistematizado das ocorrências e 
ações de conscientização, bem como estabelece multa administrativa para os autores de 
agressões, sem prejuízo das responsabilidades civis e penais cabíveis. Também dedica 
atenção especial aos profissionais da educação, segmento particularmente exposto a 
situações de violência no ambiente escolar. 

Ao instituir uma política pública estruturada sobre o tema, o Município fortalece a 
proteção de seus agentes, promove ambientes de trabalho mais seguros e contribui para a 
melhoria da prestação dos serviços públicos. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação deste 
projeto.  

                                               Sala das Sessões, 22 de julho de 2026.  

 

                                               PROFESSOR TONINHO VESPOLI   
                                                              Vereador PSOL      
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